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Exmo(a). Sr(a). Prof(a).

XXXXXXXXXXX
Magnífico(a) Reitor(a) ou GI/REITORIA/UFR
A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar – Rito ordinário (CPAD-RO), designada pela Portaria nº xxxx, de xx de xxxxxxxxxx de 20xx, publicada no Boletim de Serviço nº xx/20xx, de xx de xxxxxxxxxx de 20xx, [novo procedimento (em caso de recondução) por meio da Portaria nº xxxx, de xx de xxxxxxxxxx de 20xx, para continuidade à apuração dos fatos apontados nos autos,], objeto de Processo Administrativo Disciplinar nº 23853.xxxxxx/20xx-xx, que trata .........(relato sucinto sobre o fato)..............., para apurar possíveis responsabilidades do servidor xxxxxx, com fulcro no art. 133 (enquadrar conforme está descrito na Portaria que designa a Comissão) da Lei nº 8.112/90, vem, respeitosamente, apresentar seu
RELATÓRIO FINAL
1. ANTECEDENTES
Conforme se verifica no doc. (xxxxxx), o presente processo originou-se de pedido formal de instauração de procedimento administrativo disciplinar (doc. xxxxxx) por parte de XXXXXX, Diretora do XXXXXX da Universidade Federal de XXXXXX, em face de possível acumulação ilegal de cargos públicos por parte do(a) servidor(a) xxxxxx, fundada em Declaração de Acumulação de Cargos, preenchida pelo próprio servidor, doc. (xxxxxx), e Parecer da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos, doc. (xxxxxx) do presente processo.
(CONTAR, DE FORMA CLARA E OBJETIVA TODA A FASE INICIAL DO PROCESSO ATÉ A PARTE DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO)
2. INSTAURAÇÃO
Diante da possível acumulação ilegal de cargos, Vossa Magnificência ou Senhoria, de imediato, em xx de xxxxxxxxxx de 20xx, através de Portaria nº xxxx, de xx de xxxxxxxxxx de 20xx, constante no doc. (xxxxxx), designou a presente Comissão de Processo Administrativo Disciplinar – Rito Ordinário (CPAD-RO), para a luz do art. 133 da Lei nº 8.112/90, proceder a apuração do fato relatado no Processo nº 23853.xxxxxx/20xx-xx.
3. BASE LEGAL
A deliberação para apuração da acumulação ilegal de cargos públicos do(a) servidor(a) XXXXXXX encontra embasamento legal nos termos dos artigos 133 e 143 (verificar na Portaria que designa a comissão) da Lei nº 8.112/90.
4. PROCEDIMENTOS
A presente CPAD-RO no rito do devido processo legal, efetuou diversos atos, que se encontram consignados nos autos por meio da lavratura de atas de deliberação, memorandos, notificação e termo de juntada de documento.
Ao longo do presente processo, na busca da verdade material, os princípios do contraditório e da ampla defesa, norteadores do processo administrativo disciplinar, sempre foram respeitados, tendo-se assegurado ao(à) servidor(a) XXXXXX a utilização de todos os meios de prova e recursos admitidos em Direito, de acordo com o art. 153 e 156 da Lei nº. 8.112/90, e tendo lhe sido dado ciência dos atos processuais (depoimentos e produções de prova em geral) de que poderia participar.
5. INDICIAÇÃO E INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
Instalada a Comissão e tomadas as providências inaugurais de praxe, notificou-se o(a) servidor(a) XXXXXX, conforme documento no doc. (xxxxxx), para, caso quisesse, apresentar defesa prévia dentro do prazo legal previsto.
(CONTAM-SE TODAS AS ETAPAS DO PROCESSO, DEPOIMENTOS E PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA COMISSÃO)
(CASO O SERVIDOR SEJA INDICIADO, DEVE-SE CONSTAR ESTA ETAPA NESTE ITEM DO RELATÓRIO)
6. ALEGAÇÃO DA DEFESA
O(A) servidor(a) XXXX apresentou sua defesa – dentro do prazo legal e em cumprimento à Notificação Prévia da CPAD-RO, constante no doc. (xxxxxx) e datado de xx/xx/20xx – através de documentos anexados aos autos, no doc. (xxxxxx), que se tratam especificamente XXXXXXX

(NO CASO DA SINDICÂNCIA, ESTE ITEM – ALEGAÇÃO DA DEFESA - PODE CONSTAR DENTRO DO ITEM ANTERIOR, CONSTANDO OS DEPOIMENTOS)
(CONSTAR NESTE ITEM A DEFESA FINAL, EM CASO DE INDICIAÇÃO DO SERVIDOR)
7. DO MÉRITO

(RELATA SOBRE O MÉRITO DIANTE DE TUDO QUE FOI APURADO PELA COMISSÃO E DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS AUTOS)

8. CONCLUSÃO

Após a instrução probatória realizada com atenção ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, tendo-se apreciado a documentação constante e apensada aos autos, e à luz dos artigos 118 e 133 (verificar o artigo 165 e indicar o dispositivo legal – Retirar do INDICIAMENTO, caso haja) da Lei nº 8.112/90, apresenta-se, para o(a) indiciado(a), os seguintes fatos e a conclusão que se segue:
· A CPAD-RO foi instituída inicialmente para esclarecer os fatos constantes no Processo nº 23853.XXXXXX/20XX-XX, tomando-se por base a Declaração de Acumulação de Cargos, conforme doc. (xxxxxx), que o(a) servidor(a) XXXXX, quando da posse para o cargo de Professor(a) (especificar classe/nível e Instituto/Faculdade) da UFR, em xx/xx/20xx, constou outros dois vínculos empregatícios, sendo um de Analista em Saúde/Médico junto à Secretaria Municipal de Saúde de XXXXXXX e outro de Médico, junto à Secretaria Estadual de Saúde do Estado de XXXXXXX;
· Entretanto, o(a) servidor(a) juntou anexo a sua defesa, e dentro do prazo legal quando solicitado pela Comissão Processante, documento comprobatório de seu desligamento do cargo de Médico da Secretaria Estadual de Saúde do Estado de XXXXXXXX, conforme doc (xxxxxx);
· Ao pedir a exoneração de um cargo, que na hipótese inicial era acúmulo ilícito de acordo com o artigo 37 – incisos XVI e XVII – da Constituição Federal, o(a) servidor(a) demonstrou vontade em agir, solicitude, boa-fé e cumpridor(a) dos prazos legais conforme orienta a Lei 8.112/90.
À vista dos parâmetros acima e de acordo com os ditames do § 2º do Artigo 133 (ou Artigo 161 e seus incisos) da Lei 8.112/90, este Colegiado manifesta-se a Vossa Magnificência ou Senhoria, SMJ, pela INOCÊNCIA (ou RESPONSABILIZAÇÃO) do(a) servidor(a) XXXXX, considerando que, após o pedido da exoneração de um cargo, há licitude da acumulação de cargos e compatibilidade de horários, de acordo com a solicitação feita na inicial dos autos e consequentemente, pelo ARQUIVAMENTO dos autos (OU pela aplicabilidade da pena de advertência/suspensão/demissão... por ter infringido os termos do artigo 116...).
(Verificar os artigos de 127 a 132 – das penalidades e 116... – dos direitos/deveres/proibições..., artigos 133-140...) – Se enquadrar para uma penalização, vai ser baseada no constante do TERMO DE INDICIAÇÃO...
(NO CASO DE SINDICÂNCIA DEVE-SE DECIDIR PELO ARQUIVAMENTO DO PROCESSO OU – CASO DE FORTES INDÍCIOS-MATERIALIDADE-AUTORIA – PELO SUGESTÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR) – VERIFICAR OS ARTIGOS 145 (SINDICÂNCIA) E/OU 165 (PROCESSO ADMINISTRATIVO) DA LEI 8.112/90.
9. RECOMENDAÇÕES

Considerando que no transcorrer das diligências e de acordo com os documentos anexados conforme doc (xxxxxx), o xxxxxx..........
(PROCURA APRESENTAR À ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR ALGUMAS SUGESTÕES/RECOMENDAÇÕES DE MELHORIAS, PRINCIPALMENTE SOBRE O TEMA ABORDADO NO PROCESSO)

...se concede o direito de sugerir à Administração Superior a instauração de uma nova Comissão de Processo Administrativo Disciplinar para apurar e regularizar, de imediato, a situação funcional do(a) servidor(a), devido aos novos fatos surgidos no trâmite do processo.
10. ENCERRAMENTO
A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar – Rito Ordinário submete à apreciação de Vossa Magnificência ou Senhoria os autos do presente processo, nos termos do Artigo 166 da Lei nº 8.112/90.
Rondonópolis-MT, xx de xxxxxxxxxx de 20xx.
__________________________                     ________________________

  Nome do Membro da Comissão                     Nome do Membro da Comissão
                   Secretário(a)/Membro                                                   Membro

____________________________

Nome do(a) Presidente
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